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0 Brasil a taxa interna de retorno para um investimento em obra de in-
fra-estrutura, tipo usina hidrelétrica, que tem uma vida ttil de pelo
menos 30 anos, é de 15% ao ano. No Chile, o investidor aceita ser remu-
nerado a uma taxa de 8% ao ano. Por qué acontece isso? O consumidor
chileno paga 62% do que o brasileiro paga. A diferenca é a percepcao de
riscono Brasil e no Chile.odemos dividir essa diferenca de percepcao
de risco em quatro: judiciario, legislativo, ambiental e o regulatério.

Risco judiciario. Todos percebem a notéria assimetria entre a con-
cessionaria e o consumidor. A tendéncia dos tribunais é a de tentar
corrigir essa assimetria, com base na conviccao. Eles ignoram a
existéncia da Agéncia reguladora e a substituem na tomada de de-
cisoes de alta complexidade técnica. O que fazem os tribunais? Al-
teram contratos. Cito um exemplo: durante o racionamento em
2001 havia ansiedade em todo o Pais por novas fontes de energia e
na ocasiao se permitia algo que nao é bom, e hoje nio se permite
mais, que € a contratacdo entre um gerador e uma distribuidora do
mesmo grupo. Tende a haver um acordo para maximizar o preco
passado ao consumidor. Um tribunal em Pernambuco arbitrou o
preco em favor do consumidor, tendo como base o preco de leildo
de velhas usinas, nas quais ha depreciagio do investimento, que é
muito mais baixo em relacao a empreendimentos novos.
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Em todos os paises o Judiciario pode rever. O que faz nosso Pais
mais arriscado é que essas revisoes sao mais freqiientes.

Hi outras guestoes como oS danos morais, mesmo quando a quali-
dade do servico é satisfatéria. Né#o ha perfeigiona prestagdo de ser-
vico publico em lugar nenhum do mundo. O que ha é um trade-off
(perda de alguma qualidade e ganho em outra) entre qualidade e
servico. Como se mede igso? £ o nimero de horas sem energia por
ano. indices mais baixos significam mais investimentos e mais ta-
rifa. O que interessa sao 0s indices estatisticos e nio o evento cir-
cunstancial. Mas, num tribunal de pequenas causas 0 que se exa-
mina é a circunstancia. No Rio de Janeiro tem milhares de
sentencas desse tipo.

As vezes ha dificuldade em corbater a fraude e o furto, causas da
elevacio das tarifas. Os consumidores honestos sdo penalizados. O
que nio é percebido é que uma aco firme contra o furto e a fraude
é emn defesa dos consumidores € nao da empresa distribuidora. Da
conta que vai para o consumidor 25% é ICMS, para o Estado, 5% PIS
Cofins vai para o Governo Federal, 30% € o custo da energia comi-
prada da geradora, 30% para distribuidora e 10% para rede de trans-
missdo e alguns encargos.

Risco legislativo. Os Tribunais de Contas séo entidades de fiscaliza-
céo das atividades do setor piiblico vinculadas aos legislativos. Em

geral verificam as contas das entidades. Recentemente estamos

presenciando uma tendéncia. As areas técnicas do Tribunal de |
Contas da Unido tém comegado a questionar decisoes metodologi-

cas adotadas pelas Agéncias Reguladoras federais. Isso é preocu-

pante. Em termos regulatérios nao existe uma Unica solugéo para

um problema. O que 0 tribunal deve questionar é algo que estiver

errado. Uns 5 ou 6% da conta de luz é de subsidios cruzados entre

consumidores. A tendéncia dos legislativos é o de fazer bondades.

Cada uma dessas bondades, analisada individualmente, tem sua

justificativa, mas quando séo somadas ficam incompativeis com \
as possibilidades de pagamento da populacéo. Encargos e tributos |
entre 2001 e 2006 subiram 116%, mais do que o custo de produzir \

energia elétrica.
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No Brasil é natural que o custo de producio de energia cresca por-
que os melhores e mais préximos aproveitamentos hidroelétricos
em relacio aos centros de consumo jé foram utilizados e agora é
preciso utilizar aqueles que estio mais longe, a 2.000 ou 3.000 km
dos centros de carga. Esse aumento tem um risco, estimular a mi-
gracao de consumidores da formalidade Para a informalidade,

O Brasil pode ser uma grande Varig? Era uma empresa maravilhosa:
que dava a seus servidores muitas vantagens. Tudo parecia bem
quando se olham os direitos. Quando isso nio é contrabalancado
pela capacidade de producdo de riquezas ha um colapso.

Risco ambiental. O Brasil explorou cerca de 24%

do seu potencial hi-
droelétrico. A Franca ja utilizou 100%

do seu potencial e Alemanha
83%. Nos estamos muito distantes de ter utilizado nosso potencial

hidraulico e ha uma enorme dificuldade no Pais para construir no-
vas usinas hidroelétricas. Por que existe essa dificuldade? Primeiro,
porque cada pedido de licenca ambienta] é avaliado isoladamente.
A pergunta que é formulada é. o que acontece se o empreendimen-
to for feito? Mas, ha uma pergunta que nio é feita: 0 que acontece
S¢€ esse empreendimento nio for feito? Temos que responder a per-
gunta: o que acontece quando esse empreendimento nio é feito,

Usinas hidroelétricas sdo recusadas porque sdo empreendimentos de
grande porte. Elas causam significativo impacto local, As hidrelétricas
sa0 substituidas por pequenas usinas térmicas que individualmente

tém um impacto muito Pequeno, mas que coletivamente tém um im-
pacto sobre o efeito estufa muito maior do que teriam as hidrelétricas.

Pela lei ambiental um funcionario de um 6rgdo ambiental pode ser

processado se licenciar um empreendimento que cause impacto
ambiental. Por isso ele fica relutante.

Ha um clima de macarthismo instalado no Pais, como asentenca
que impede a realizacio de estudo de impacto ambiental.

O que soma na percepcio de risco no Pais € a imprevisibilidade. A li-
cenca se da em trés estagios: Licenca prévia, licenca de instalacdo e li-
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cenca de operagdo. Na licenca prévia ja se faz a licitagdo para aquele
potencial virar uma obra. E ai ha um conjunto de exigéncias de com-
pensacio ambiental e deve ter. O problema é quando se passa da licen-
ca prévia a licenca de instalacao, o ntimero de exigéncias cresce. Mui-
tas familias sdo atraidas ao local porque queremn sex indenizadas € isso
o ter controle e a tendéncia de algumas ONGs € exacerbar as rei-
vindicacoes de novas compensacoes nio previstas na licena prévia. Se
o empreendedor previu 5% do valor total do empreendimento para
compensar o custo ambiental e social e chega a fase final com 10%, dai
em diante a previso é de que ird dobrar. Isso é incerteza, isso € custo.

Risco regulatério. As Agéncias Reguladoras sio entes publicos de
Estado, criadas por lei especifica para regular e fiscalizar atividade
econdmica na existéncia de falha de mercado. Néo ha necessidade
de Agéncia reguladora para restaurantes.

As falhas de mercado sdo de muitas naturezas. A primeira e mais
ébvia é quando o consumidor nao pode escolher o prestador de ser-
vico, é a situacéo de monopélio natural, quando o custo do servico é
menor quando é prestado por um tinico prestador do servico e a
competicdo o encareceria. Isso é tipico da distribuicéo de aguae
energia elétrica, trens ou linhas de transmissao.

A segunda categoria é mais ténue ja que o consumidor nao pode
escolher, por exemplo, os planos de aposentadoria. A regulacao
existe para compensar a assimetria de informacao entre o presta-
dor do servico e o usuério.

A terceira categoria é quando existe a possibilidade de ocorréncia
da tragédia do uso do bem comum. A expressdo foi usada para um
evento ocorrido na Inglaterra. L4 existiam pastos que eram compar-
tilhados por varios pastores, mas com o crescimento dos rebanhos
os pastos ficaram indisponiveis para todos. No fundo estamos fa-
lando do uso do bem publico e o exemplo mais visivel é o uso dos
rios, mas vale também para petréleo.

A Agéncia esta no centro de um triangulo cujos vértices sao o pres-
tador do servico ou empresa, o consumidor e 0 goveIrno. E cormum
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e ouvir da possibilidade das Ageéncias sere

m capturadas pelos
prestadores de

Servicos, passarem a servir os in

teresses das empre-
sas que prestam servicos. E claro que esse risco

existe. Mas existem

outros riscos, as Agéncias serem capturadas pelos governos, passa-

rem a defender posicées de governo e ndo de E
turadas pela demagogia de fazer um populis
compromete a qualidade oy descontinuidad

stado. Ou serem cap-
mo tarifario o que
e do servico.

A tarefa do regulador é se equilibrar entre os tras interesses. Se de-
pender do regulador a tarifa serd a mais alta possivel e cabe a
Agéncia regular. 0 consumidor quer modicidade tarifdria e quali-
dade do Servico. O governo é identificado as vezes com o consumi-
dorendoé.0 governo quer s vezes controlar 3 inflagéo. Veja o que
aconteceu na Argentina, onde as tarifas foram congeladas por de-
terminacdo do govermno, nio ha investimentos e nio havendo, 0
crescimento da demanda de energia elétrica nio é atendido, Ble
também tem o legitimo dever de buscar a universalizacio do servi-
¢o. Todos os brasileiros tém direito de ter acesso a energia elétrica,

dgua e saneamento basico. Agora esse interesse legitimo se choca
com os interesses dos ja consumidores,

Por que precisamos de um ente regulador? Porque é praticamente
impossivel prever num contrato de concessio tudo que ird ocorrer
a0 longo de décadas, Em uma linha de transmissio, o investidor
ndo pode levar os tubos para outro lugar em caso de dar errado. Ele
estd amarrado ao empreendimento e ele tem que ter confianga que
existird um arbitro com capacitacio técnica e independéncia deci-
soria para decidir com sabedoria. A racion

alidade das decisdes do
regulador da confianca a todos,

A autonomia administrativa das Agéncias nio decorre de uma vi-
sdo de privilégio, decorre de uma necessidade de Independéncia,

Decisdes de natureza administrativa nao tém que ser negociadas
com nenhum dos trés vértices do tridngulo,
Ha algumas questdes que sdo levantadas neste momento em que
se discute a lei das Agéncias: quem deve outorgar concessio? Hg

uma queda de braco Porque o governo entende que é uma atribui.
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cao do governo federal. No caso brasileiro temos algumas peculiari-
dades como no caso da eletricidade onde o poder concedente é a
Unido. O problema é que o governo é poder outorgante e dono da
maior parte das empresas de geracdo. Essa situagao cria um pouco
de desconfianca no mundo empresarial.

No saneamento é uma confusio. O Brasil é o tinico Pais no mundo
que tem 5.600 entes federados (Unido, 27 estados e 5.500 munici-
pios). A constituicdo diz que o servico ptiblico local é de responsabili-
dade do municipio, isso quer dizer que prestara diretamente o servi-
¢o ou outorgara a concessdo. Se cada concessao tiver uma Agéncia
reguladora néo daria certo. Captacio de dgua e lancamento poluen-
te em rios e lagos sdo atividades de bacia e ndo de municipios.

Quais sdo dificuldades na drea de recursos humanos nas Agéncias?
Atividades que n#o sao tipicas do Estado, como secretaria, por
exemplo, sdo desempenhadas por servidores piblicos concursados.
Na minha visdo pessoal isso engessa desnecessariamente. Deveria
se limitar as atividades tipicas como fiscalizacéio, porque na admi-
nistracio puiblica é praticamente impossivel demitir um servidor, a
nio ser por motivo grave. Ineficiéncia ndo é razdo suficiente para re-
novacio de quadros. Na Aneel, temos 15 funcionarios que passaram
e concurso e ndo trabalharam nem um dia sequer, porque a lei
lhes da direito a se preparar para outro concurso. Além disso, ha
perda para o mercado. Em um ano e meio 30% das liderancas da
Aneel foram para o mercado em busca de melhores salarios. O setor
privado é poderoso, fatura 100 bilhdes por ano.

Como deve funcionar o controle social? Esse € um terna muito presente
na discusséo sobre a lei das Agéncias. E claro que as Agénciasnao sao
um ente que paira acima de todos e toma decisdes inquestionaveis. O
controle social se d4 por transparéncia. Na Aneel, qualquer deciséo €
tomada em audiéncias ptblicas. As reunides de diretoria sio publicas,
transmitidas pela web e também presenciais. A pratica tem demons-
trado que isso é fantastico. Tudo isso traz credibilidade.

Prestacdo de contas: ao Congresso Nacional. Além do relatério anual
enviado ao Congresso, colocar em audiéncia piiblica o relatorio.
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Auditoria do TCU: Como qualquer ente ptiblico tem que ter auditoria
do TCU, s6 que ndo para temas relacionados a metodologia.

Como néo deve funcionar o controle social? Criando um ouvidor que
nao seja membro da diretoria colegiada. Na Aneel, é um cargo rotati-
vo. Nao é bom ter um ouvidor que nao faca parte da diretoria cole-
giada e que fica olhando sobre os ombros da diretoria e denuncian-
do como na antiga Unido Soviética faziam os comissarios do povo.

Contrato de gestio. Nio temos nenhuma experiéncia ruim com
contrato de gestdo. Tem o risco de ser usado pelo governo para cap-
turar as Agéncias Reguladoras. Pelo risco, deve ser evitado,

Da mesma forma que ndo queremos ouvidores, nio queremos
conselhos administrativos. As entidades piblicas ja tem controles

suficientes, tem o TCU, 0 CGU, tem auditoria interna, tem o Con-
gresso Nacional.

O pior detodosé a vinculacio orcamentaria da Agéncia com o executi-
VO que ja existe. Quando ha o contingenciamento, cria um valor agre-
gado para o Ministério de Minas e Energia no caso da Aneel. Isso signi-
fica que a Agéncia tem Que negociar qual é a parte que lhe cabe. Isso é
uma via aberta para a contaminacio e captura, embora nunca ocorreu.

Qual deve ser o papel na defesa da concorréncia? Os limites de con-
trole do mercado nao se aplicam no caso da geracao de energia elé-
’trica,‘por exemplo. H4 peculiaridades em que ndo faz sentido sub-
meter a regras gerais de concorréncia.

Como deve ser o controle da Tustica sobre o mérito das decisdes? To-
dos tém direito de recorrer a justica, mas como foi colocado no ini-
cio, a maneira como isso ocorre tem trazido uma percepcao de risco,
Isso poderia ser resolvido por meio de varas especializadas em di-
reito regulatorio, criadas no ambito da Justica Federal.

Como deve ser a delegacdo de atribuicdes de Agéncia federal para
estadual? A Aneel tem convénio com 13 Agéncias estaduais. A des-
centralizacdo deve ser feita através das Agéncias estaduais e nio
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via escritérios estaduais da Aneel. Mas ha pré-requisitos: ambas (a
estadual e a federal) tém que possuir capacidade técnica e um con-
selho diretor independente. Para isso, para ter independéncia deci-
soria, devem ter mandato; a cooperacio deve se dar por contratos e
ndo por convénios; a Agéncia estadual deve atuar e decidir de for-
ma coerente com decisdes e atos de regulamentacéo da Agéncia fe-
deral. Aqui se fala de delegagio onde nio é aceitavel que a Agéncia
estadual aja em conflito com quem lhe delega fungdes.

Quais deveriam ser as principais caracteristicas do Conselho Dire-
tor? E muito boa a forma colegiada para decidir sobre temas de re-
gulacédo, mas quando se trata de temas administrativos, a forma co-
legiada, em minha opinido ndo é boa, porque temas administrati-
vos necessitam de comando mais unitario. As Agéncias deveriam
evoluir para ter uma diretoria executiva para termas administrati-
vos internos com o diretor nomeado pelo Conselho Diretor.

Penso que para o Pais néo é bom ter um segundo mandato. Ha mais
independéncia de decisdes.

Cabe a cada Agéncia reguladora elaborar sua propria proposta or-
camentaria e manter sistemas proéprios de recursos humanos. O
consumidor paga cerca de 350 milhdes para regulacao e fiscaliza-
¢do e a Aneel utiliza algo da ordem de R$ 110 milhoes porque a
maior parte é contingenciada. Na realidade, n6s poderiamos dimi-
nuir o que o consumidor paga e prover um resultado melhor. E o
que a Aneel gasta esta incluido o que ela repassa nos seus conve-
nios com as Agéncias estaduais.

Por tltimo, torna-se necessario resolver questdes administrativas.
Por exemplo, existe dentro da administracio federal um forte de-
sestimulo a viagens e igso desestimula as viagens de fiscalizac@o.

Isso necessita de uma regulamentacio especial.
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